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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E 

TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA 
/
/
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2011,
Ad referendum do Equador)
A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc…/11); 


RECORDANDO o conteúdo das suas resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), “Elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”; AG/RES. 2126 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), “Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), “Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 2367 (XXXVIII-O/08), “Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09), “Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; e AG/RES. 2606 (XL-O/10), “Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”;

REAFIRMANDO os princípios da igualdade e da não-discriminação e reconhecendo que a diversidade humana é um elemento valioso para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;

RENOVANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos em prol da erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam uma negação de valores universais, como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana, e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;


TOMANDO NOTA da comemoração, em 2010, do Ano Internacional dos Afrodescendentes, em conformidade com a Resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas A/RES/64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”; bem como do mandato da resolução da Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, e, em consonância com esse último, a realização, em 15 de março de 2011, da sessão extraordinária do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos para celebrar o Ano Internacional dos Afrodescendentes; bem como de outras atividades correlatas no âmbito da OEA;

OBSERVANDO com preocupação que até hoje um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério continua sendo vítima de manifestações tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância; 

RECONHECENDO as contribuições significativas dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, bem como das organizações da sociedade civil e outras organizações, com relação ao processo contínuo de negociações; e

LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório de Atividades do Período 2010-2011, conforme apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP/GT/RDI-174/11 rev. 5), 

RESOLVE:

1.
Reafirmar a vontade e o mais decidido compromisso dos Estados membros de continuar a envidar esforços para a elaboração e a negociação dos instrumentos juridicamente vinculantes necessários para atender aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de qualquer forma de discriminação e intolerância.
2.
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, dispensando consideração especial a uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação e intolerância, bem como um protocolo ou protocolos facultativos que atendam, adicionalmente, a todas as outras formas de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração, tanto quanto possível, o progresso traduzido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev.13 intitulado “Documento Consolidado: Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos. Nesse sentido e a fim de receber contribuições adicionais, o Grupo de Trabalho considerará a convocação de uma reunião extraordinária, em data apropriada, no período 2011-2012, com a participação de peritos governamentais e representantes dos Estados membros, organizações especializadas do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, órgãos especializados das Nações Unidas e organizações não-governamentais.

3.
Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e relacionado aos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério.

4.
Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99 e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.

5.
Reiterar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06). 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho. 

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
… conforme informado em sua comunicação datada de 30 de novembro de 2010 (CAJP/GT/RDI/INF 21/10).  O Canadá continua preocupado com a possibilidade de uma nova Convenção Interamericana vir a confundir ou a enfraquecer as normas internacionais em vigor, além de sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O Canadá continuará trabalhando de forma prática junto à OEA e aos seus Estados membros, a fim de abordar o racismo e promover a tolerância e a não-discriminação no Hemisfério.
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... a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância, em virtude de sua posição histórica de que o Grupo de Trabalho não deve negociar uma nova convenção contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em que 170 países são Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, [...] por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”.  Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe proteção ampla nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global.  Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área.  Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.  Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.

� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG05370P02.doc�








	�.	O Canadá lembra sua decisão anterior de retirar-se formalmente das negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, …


�.	Os Estados Unidos formulam reservas a todas as referências, na resolução, à negociação de qualquer instrumento juridicamente vinculante para combater o racismo, ... 
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